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APRESENTAÇÃO

A coleção “Água e o Ambiente Construído” tem como objetivo disseminar o estado 
atual do conhecimento das diferentes áreas de pesquisa pela publicação de estudos que 
abordam os aspectos tecnológicos, políticos, econômicos, sociais e ambientais da água e 
do ambiente construído.

A pressão sobre os recursos hídricos no Brasil, é um produto do crescimento 
populacional, expresso em altos índices de expansão urbana, desmatamento e poluição de 
água, associado às alterações no clima, afetando tanto a quantidade como a qualidade de 
águas superficiais e subterrâneas. Diante desta realidade, torna-se necessário promover 
uma gestão pautada na sustentabilidade, incentivando medidas capazes de preservar 
nossos mananciais.

O primeiro capítulo destaca a importância do uso de modelos de previsão de 
demanda urbana de água como ferramenta de planejamento de recursos hídricos, seja 
pelo dimensionamento de sistemas de água e esgoto ou para a simulação dos efeitos de 
políticas públicas e programas voltados para conservação de água.

Uma das principais ações para promover a conservação de água em edificações 
está na otimização das instalações hidráulicas prediais, como exemplo, pelo controle das 
pressões nas redes de água fria para reduzir as vazões de uso e minimizar perdas por 
vazamentos (Capítulo 2). Porém, para avaliar o desempenho de diferentes estratégias 
voltadas à conservação de água em edificações, é fundamental realizar um diagnóstico 
instalações prediais e usos-finais de água (Capítulo 3).

Os comitês de bacia hidrográficas possuem um papel fundamental na gestão 
quantitativa e qualitativa das águas. Contundo, o Capítulo 4 apresenta algumas barreiras 
a serem vencidas dentro do Programa Nacional de Fortalecimento dos Comitês de Bacias 
Hidrográficas em Pernambuco. Já o Capítulo 5 discorre sobre o uso do termo ‘microbacias’ 
e defende a importância da gestão da água dentro desta escala reduzida.

Realmente, faz sentido avaliar os impactos ambientais gerados pela cidade dentro da 
escala da microbacia urbana. Observamos, nos capítulos subsequentes, o acompanhamento 
e monitoramento quantitativo e qualitativo de águas subterrâneas (Capítulo 6), avaliação 
de canais naturais (Capítulo 7) e até mesmo a detecção e quantificação de fármacos e 
pesticidas em águas superficiais (Capítulo 8).

Os capítulos finais reforçam a importância de conscientizar e educar a população 
com o objetivo de preservar mananciais, seja por meio de um programa que contou com 
a participação da sociedade para identificar nascentes que precisavam ser recuperadas 
(Capítulo 9) ou pela educação ambiental em escola pública para a conservação de 
nascentes (Capítulo 10).



Este volume contou com a contribuição de pesquisadores de diferentes partes 
do país, trazendo de forma interdisciplinar, um amplo espectro de trabalhos acadêmicos 
relativos à demanda urbana de água, usos-finais de água, instalações prediais, instrumentos 
de gestão de água, análise de qualidade de água e educação ambiental. Por fim, desejo 
que esta obra, fruto do esforço de muitos, seja seminal para todos que vierem a utilizá-la.

Daniel Sant’Ana
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RESUMO: Os pró-comitês são mecanismos de 
fomento às boas práticas nos comitês de bacia 
e, de forma mais significativa, visam validar 
processos de retroalimentação e feedback dos 
dados e das experiências, promovendo múltiplos 
benefícios ao Sistema Nacional de Gestão de 
Recursos Hídricos (SNGRH) e aprimorando 
as ferramentas de trabalho dos comitês de 
bacia. A implementação do programa deu-se 
gradativamente em diversos estados e regiões de 
acordo com o entendimento dos mesmos sobre a 
necessidade de sua inserção. O artigo se propõe 
discutir a implementação desse mecanismo 
no Estado de Pernambuco e verificar se há 
avaliação por parte dos órgãos responsáveis 
acerca de sua eficácia. Para tanto, foram 
coletados e verificardos dados relativos ao tempo 
e ao espaço em que houve tal implementação.

PALAVRAS-CHAVE: Comitês de bacias 
hidrográficas, agência nacional de águas, 
procomitês, recursos hídricos.

IMPLEMENTATION PROCESS, CURRENT 
SCENARIO AND EVALUATION OF THE 
PROCOMITES SYSTEM IN THE STATE 

OF PERNAMBUCO
ABSTRACT: Pro-committees are mechanisms 
for fostering good practices in river basin 
committees and, more significantly, aim to 
validate feedback and data and experience 
feedback processes, promoting multiple benefits 
to the National Water Resources Management 
System (SNGRH) and improving the working 
tools of the basin committees. The program 
was implemented gradually in several states 
and regions according to their understanding of 
the need for insertion. The article proposes to 
discuss the implementation of this mechanism 
in the State of Pernambuco and to verify if there 
is evaluation by the responsible agencies about 
its effectiveness. To this end, data were collected 
and verified regarding the time and space in 
which there was such implementation.
KEYWORDS: Watershed committees, brazilian 
national water agency, pro- committees, water 
resources.
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1 |  INTRODUÇÃO
Instituídos pela Lei Federal n° 9.433 de 1997, os Comitês de Bacia Hidrográfica 

são partes integrantes do Sistema Nacional de Gerenciamento de Recursos Hídricos – 
SINGREH, espaços onde representantes da comunidade de uma bacia hidrográfica discutem 
e deliberam a respeito da gestão dos recursos hídricos, assumindo responsabilidades e 
poderes.

As motivações para seu surgimento e as demandas sociais vinculadas “geram uma 
expectativa em que as práticas de organização espacial sejam realizadas de uma forma 
diversa da que tradicionalmente ocorria como tentativas de planejamento e gestão do 
território.” (LOPES et al, 2015, p. 114).

Considera-se que os comitês se caracterizam por uma diversidade de atores 
envolvidos, com diferentes interesses e níveis de entendimento sobre a política de recursos 
hídricos. Não obstante e/ou por ocasião disto, sugerem o potencial de realizar acordos 
coletivos sobre o uso da água. Segundo Lopes (2015, p.115)

[…] são os espaços adequados para o debate democrático sobre o uso 
das águas e também para congregar diversos conhecimentos técnicos e os 
obtidos através da realidade vivida, visando a um gerenciamento adequado 
das águas, que possibilite o uso por todos, sem que haja prejudicados.

Os comitês de bacia caracterizam-se pela diversidade dos atores envolvidos e pela 
capacidade de realizar acordos coletivos sobre o uso da água. São legalmente constituídos 
com a finalidade de debater questões relacionadas a recursos hídricos e articular a atuação 
das entidades intervenientes; arbitrar conflitos relacionados aos recursos hídricos; aprovar 
o Plano de Recursos Hídricos da bacia; acompanhar a execução e o cumprimento das 
metas do Plano de Recursos Hídricos da bacia; constituir os mecanismos de cobrança 
pelo uso de recursos hídricos; promover o rateio de custos das obras de uso múltiplo, de 
interesse comum e coletivo, e ainda propor aos Conselhos Estaduais de Recursos Hídricos 
e ao Conselho Nacional a isenção da obrigatoriedade de outorga de direitos de uso de 
recursos hídricos (Madruga et al, 2011).

Os comitês de bacia, ao serem analisados sob a ótica de sua funcionalidade e da 
parte prática de seu funcionamento, sobretudo em regiões onde a cultura da ação participativa 
ainda é incipiente, apresentam extrema dificuldade em manter os representantes ativos e 
instigados a participar com uma frequência aceitável das atividades do órgão, além do 
desafio de lidar com as diversidades de interesses e com as assimetrias entre as condições 
de participação dos seus diversos integrantes.

É dispensável ratificar o papel político intrínseco aos processos de participação 
seja na dimensão conjuntural, seja, e principalmente, considerando as determinações 
estruturais do próprio sistema e regime econômico. Esses fatores são determinantes na 
operacionalização dos processos participativos, na escala macro e que capilarizam suas 
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influências no âmbito socioespacial diretamente impactado na construção e efetivação da 
participação. No nível micro intrínseco aos grupos sociais vinculados à ação que demanda 
formas de participação, constata-se diferentes formas de atuação, envolvendo desde 
aqueles relacionados aos segmentos públicos e particulares, especialmente quanto ao que 
se compreendem por participação, suas expectativas e definições (Siegmund- Schultze et 
al, 2019).

A atuação dos municípios como gestores dos recursos hídricos se efetiva por meio 
de sua participação nos Comitês de Bacias Hidrográficas, na medida em que compõem o 
Sistema Integrado de Gerenciamento de Recursos Hídricos (Pizella, 2015).

1.1 Antecedentes
A Agência Nacional de Águas – ANA iniciou estudos para verificar possíveis ações 

junto às esferas estaduais com o intuito de fomentar uma melhor implementação dos 
processos e atividades dos comitês, principalmente devido à grande disparidade que foi 
constatada entre o funcionamento dos processos de gestão na esfera federal em relação 
às esferas estaduais.

Nesse contexto, a mobilização dos estados, da ANA, do Conselho Nacional de 
Recursos Hídricos – CNRH e de diversos entes do SINGREH resultou na assinatura, em 
2011, da carta em prol de um Pacto Nacional pela Gestão das Águas. Um dos principais 
desdobramentos desse pacto foi o lançamento, em 2013, do Programa Progestão, voltado 
para o desenvolvimento das estruturas de gestão estaduais, contemplando um amplo 
elenco de metas no âmbito da cooperação federativa e do aprimoramento dos sistemas 
estaduais de gestão.

Tendo como referência a experiência exitosa do Progestão no apoio aos órgãos 
gestores estaduais, os comitês encaminharam diversos pleitos para a criação, pela ANA, 
de um programa análogo que contemplasse os comitês. Durante o Encontro Nacional de 
Comitês de Bacias – ENCOB, realizado em Caldas Novas/GO no ano 2015, teve início a 
discussão dos princípios e características gerais de um programa de apoio aos comitês, 
sendo assegurado pela diretoria da ANA a consolidação dos fundamentos discutidos em 
um novo programa a ser lançado oportunamente (https://www.ana.gov.br/programas-e-
projetos/procomites/antecedentes. Acesso em 04/12/2019).

A análise feita pela ANA foi de que a disparidade na qualidade dos serviços se 
deve em grande parte à escassez de recursos nas esferas estaduais para a atuação, de 
forma que o programa previu como um de seus pilares de funcionamento a distribuição de 
recursos de acordo com metas estabelecidas e fiscalização por parte da ANA, sendo que 
a implementação deveria se verificar em todas as instituições reguladoras. A contribuição 
federal poderia assim fomentar melhoras no processo nos âmbitos estaduais, limitando-se 
a isto.
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1.2 O Programa
O Programa Nacional de Fortalecimento dos Comitês de Bacias Hidrográficas – 

Procomitês, criado pela ANA, tem por objetivo o aperfeiçoamento da atuação dos comitês de 
bacias hidrográficas estaduais e sua consolidação com espaços efetivos de implementação 
da Política Nacional de Recursos Hídricos, em consonância com o caráter democrático e 
participativo que a baseia. Foi instituído pela Resolução ANA 1.190/2019, que constitui o 
seu Regulamento.

Esta Resolução já previu a promoção de ações de capacitação em favor do 
aperfeiçoamento da representatividade e do exercício da representação, tendo como alvo 
os membros dos comitês de bacias hidrográficas e dos conselhos de recursos hídricos, 
enfatizando aspectos como a redução das assimetrias de conhecimento, motivação e 
organização entre os diferentes setores e segmentos.

O Procomitês funciona através do apoio financeiro condicionado ao alcance 
das metas previamente pactuadas entre os estados contratantes, os comitês estaduais 
aderentes ao Programa e a ANA. O Programa é constituído por seis componentes, e cada 
um deles tem um peso específico para o repasse dos recursos, que tem valor de referência 
máximo de R$ 50.000,00 por comitê aderente, e máximo de R$ 500.000,00 por Unidade 
Federativa. Estes componentes são:

• Funcionamento dos comitês de bacias;

• Capacitação para aprimoramento da representação e representatividade nos 
colegiados;

• Comunicação para promoção do reconhecimento dos colegiados pela socie-
dade;

• Cadastro nacional de instâncias colegiadas;

• Estímulo à implementação dos instrumentos de gestão dos recursos hídricos;

• Acompanhamento e avaliação da efetividade do Programa.

Os três estados que aderiram ao programa já em 2016 implementaram as metas 
do seu primeiro período em 2017 e em 2018 obtiveram a certificação das ações realizadas 
com apoio dos recursos repassados no ato do contrato. Em 2019 está ocorrendo o 2º 
período de certificação do programa para os estados pioneiros e, para 11 estados já com 
contrato, ocorre o primeiro período de certificação. Outros 5 estados contrataram em 2019 
e mais três encontram-se em processo de viabilização de condições para os contratos, 
totalizando 22 UFs com Decreto estadual de adesão ao programa (MA, PR, DF, AL, AM, 
BA, GO, MS, MT, PB, PE, PI, RS, SE, TO, ES, SC, RN, RO, SP, RJ) O princípio segue 
a lógica: agir e implementar, para depois certificar (https://www.ana.gov.br/programas-e-
projetos/procomites/antecedentes. Acesso em 04/12/2019).
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O incentivo financeiro ao alcance das metas pactuadas pelos estados e respectivos 
comitês de bacias hidrográficas aderentes ao Procomitês será depositado anualmente 
em conta específica vinculada ao respectivo Contrato, sendo os recursos financeiros 
calculados proporcionalmente ao alcance das metas contratuais pactuadas, observados, 
conforme o Anexo II do Regulamento do programa (Resolução ANA nº 1.190/2016), os 
seguintes valores máximos de referência:

R$ 50.000,00 (cinquenta mil) reais como valor unitário por comitê; e
Valor total anual máximo de referência, por UF: R$ 500.000 (quinhentos mil) reais.
O montante total máximo anual a ser estabelecido em contrato e que poderá ser 

auferido por determinado Estado ou Distrito Federal aderente ao Programa será calculado 
considerando o produto entre o valor unitário de referência (R$ 50.000,00) e o número 
de comitês estaduais formalmente instituídos, limitado a R$ 500.000,00, proporcional ao 
cumprimento das metas contratadas. (Resolução ANA nº 1.190/2016).

O Programa foi detalhado pela Resolução ANA 1.595 de 19 de dezembro de 2016. 
Seu funcionamento ocorre em etapas sucessivas: inicialmente os comitês formalizam a 
intenção de aderir e os governos estaduais promulgam um Decreto específico; em seguida 
é realizada uma oficina de pactuação das metas a serem cumpridas, com a presença de 
representantes dos comitês, da entidade estadual e do CERH, requisito para a assinatura 
do contrato entre o estado e a ANA; a partir daí iniciam-se os períodos anuais de 
implementação das metas pactuadas, que são avaliadas pela ANA e certificadas pelos 
Conselhos Estaduais de Recursos Hídricos. (https://www.ana.gov.br/programas-e-projetos/
procomites/como_func. Acesso em 04/12/2019). A situação atual de implementação pode 
ser verificada na figura abaixo:
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Figura 01: Implementação nos estados (Ana.gov.br. Acesso em 08/12/2019).

O processo de certificação do Procomitês acontece anualmente ao final de cada 
período de implementação, durante um ciclo de 5 anos. Após um ano de atividades regulares 
do Comitê de Bacia Hidrográfica, em que este buscou cumprir as metas pactuadas no 
programa, a certificação é a etapa de verificação do alcance dessas metas, sendo a etapa 
de fechamento do período. A certificação é fundamental, uma vez que o recurso destinado 
a entidade estadual é proporcional à nota obtida na certificação, onde a certificação é 
realizada com o apoio de ferramentas desenvolvidas pela ANA e que possuem o objetivo 
de verificar a comprovação do cumprimento das metas pactuadas para aquele período 
por parte dos comitês. Ao final do preenchimento dessas ferramentas, é contabilizado o 
percentual de atingimento das metas pelo comitê (https://www.ana.gov.br/programas-e-
projetos/procomites/processo-certificacao.Acesso em 04/12/2019).

O quadro abaixo detalha os valores de contrato de cada acordo com os estados.
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Figura 02: Valores dos contratos (Ana.gov.br. Acesso em 08/12/2019).

2 |  IMPLEMENTAÇÃO DO PROGRAMA EM PERNAMBUCO
Através de Termo de Manifestação de Interesse, sete comitês do estado aderiram 

ao Programa, sendo eles os COBHs Capibaribe, Ipojuca, Goiana, Metropolitanos Norte, 
Metropolitano Sul, Una e Pajeú. Pernambuco aderiu ao Programa através do Decreto 
44.025/2017, indicando a Agência Pernambucana de Águas e Clima – APAC como 
entidade coordenadora do Programa, celebrando o Contrato 064/2017 com a ANA e tendo 
o Conselho Estadual de Recursos Hídricos – CRH como órgão interveniente.

Em 2017, foi realizada a Oficina do Procomitês no Estado para diagnosticar 
a situação dos comitês e seu enquadramento em níveis característicos e níveis de 
implementação. Com exceção do COBH Metropolitano Norte, que foi enquadrado no nível 
característico 02, os demais comitês foram enquadrados no nível característico 03. E com 
exceção do comitê do Pajeú, enquadrado no nível de implementação 05, como exigência 
da ANA para afluentes do São Francisco, todos os demais foram enquadrados no nível 
de implementação 04. Abaixo descrevemos as características de cada um destes níveis, 
destacando que o nível característico é o diagnóstico da situação atual do comitê, enquanto 
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o nível de implementação é o nível que ele deve chegar ao longo deste primeiro ciclo do 
Programa, que totaliza 05 anos.

• Nível 1, Comitê Criado: prévia existência de Decreto Estadual ou outro norma-
tivo caracterizando sua criação;

• Nível 2, Comitê Instalado: condição de comitê criado, Regimento Interno apro-
vado, processo eleitoral realizado, membros empossados e diretoria eleita, com 
mandatos vigentes, observados os normativos estaduais pertinentes;

• Nível 3, Comitê consolidado em funcionamento: condições de comitê instalado, 
além de regular funcionamento evidenciado ao menos pela realização das reu-
niões ordinárias regimentalmente previstas;

• Nível 4, Comitê com Plano ou Enquadramento aprovado: condições de comitê 
consolidado em funcionamento, além de Plano ou Enquadramento aprovado na 
forma do Regimento Interno e dos normativos pertinentes no âmbito do estado;

• Nível 5, Comitê com Cobrança Implementada: condições de comitê com Plano 
ou enquadramento aprovado, além de cobrança aprovada e implementada.

Na Oficina referida, os pesos dados pelos comitês do estado para cada um dos 
componentes do Programa foram:

- 25% (Funcionamento e conformidade documental)
- 15% (Capacitação) III - 10% (Comunicação) IV - 20% (Cadastro)
- 20% (Implementação de instrumentos de gestão)
- 10% (Acompanhamento)
A tabela abaixo apresenta o percentual de repasse conforme o alcance das metas:
Critério de cálculo dos repasses anuais, conforme grau de alcance das metas pelo 

Estado

Percentual de alcance das metas anuais
(escore médio)

Percentual a ser
repassado

P > 90% 100%
80% < P <= 90% 90%
70% < P <= 80% 80%
60% < P <= 70% 70%
50% <= P <= 60% 60%
P < 50% 50%

Tabela 1: Alcance das metas anuais (do autor)

Após a adesão ao Programa e comprovação dos dados informados na Oficina, 
Pernambuco recebeu, em 2018, a primeira das seis parcelas contratadas, totalizando R$ 
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350.000,00. 2018 foi o primeiro ano de implementação das metas, e 2019 o primeiro ano 
de certificação delas.

A figura abaixo mostra o esquema de implementação e certificação do Procomitês:

Figura 04: Esquema de funcionamento (Ana.gov.br. Acesso em 08/12/2019).

Neste esquema, os documentos comprobatórios das ações realizadas nos 
componentes I, II, III e V, alimentarão o Portal DOC-CBH e o Sistema Cinco, que constituem 
o componente IV. Por fim, o componente VI é constituído pelos formulários de certificação 
dos CBHs e da Entidade Estadual (APAC). Após o preenchimento dos formulários, é 
gerado o Relatório de Certificação, que segue para apreciação e aprovação pelo Conselho 
Estadual de Recursos Hídricos – CRH, nele constando planilha Síntese de Certificação, 
que informa o percentual alcançado pelo Estado.

Na primeira certificação, realizada em 2019, o estado alcançou percentual acima 
de 90%, o que o habilitou a perceber 100% da segunda parcela, que corresponde a R$ 
350.000,00, como mostra o quadro abaixo:

Figura 05: Quadro de Indicadores e Metas: Síntese Estadual (APAC.pe. Acesso em 
08/12/2019).
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3 |  DA AVALIAÇÃO E AUTO AVALIAÇÃO
Dentre as ferramentas desenvolvidas para auxiliar o processo de acompanhamento 

e certificação do Programa Nacional de Fortalecimento dos Comitês de Bacia Hidrográfica 
– PROCOMITÊS, destaca-se o componente VI, em especial o instrumento avaliativo, 
constante no Formulário de Certificação. Nele se apresenta objetivamente uma autoavaliação 
do Comitê e uma avaliação do Programa (subcomponentes VI.2 e VI.3, respectivamente). 
Ainda que o componente VI aponte com mais clareza o lugar para avaliação e autoavaliação, 
o Formulário de Certificação traz em seu componente I (subcomponente I.9) a possibilidade 
de identificar que tipo de apoio tem exercido o Estado para garantir o funcionamento e 
o fortalecimento previsto no programa. Em linhas gerais, pode-se considerar que os 
subcomponentes I.9, VI.2 e VI.3 se complementam para encerrar as possibilidades de 
avaliação dentro do Formulário de Certificação, demonstrando o entendimento dos 
colegiados de como os entes do  Sistema de Gerenciamento de Recursos Hídricos tem se 
organizado para garantir a eficácia do programa.

A avaliação consiste em perguntas objetivas, com pequena margem para expressar 
problemas particulares identificados pelos colegiados. O subcomponente I.9 (FIGURA 06) 
trata do apoio técnico e logístico e questiona sobre a existência de oferta de recursos 
financeiros, função de secretaria-executiva, infraestrutura e apoio logístico aos comitês 
pelo Estado. Neste subcomponente, a visão manifestada pelos comitês identifica a 
ausência de fornecimento de recursos financeiros direcionados para os colegiados, mas 
todos afirmaram haver apoio logístico. Dos sete comitês, somente um, o COBH Capibaribe, 
declarou haver apoio para funcionamento da secretaria-executiva, e, para infraestrutura, 
cinco declararam haver apoio. Não há esforço possível de interpretação além do dado 
que foi apresentando, mas há que considerar a possibilidade de que a percepção dos 
serviços ofertados pelo Estado, se o foram, possam ter sido compreendidos como de outra 
natureza. O subcomponente se encerra com uma pergunta mais clara e precisa sobre a 
satisfação dos avaliadores em relação aos serviços ofertados. Para esta, quatro comitês 
se consideraram satisfeitos.

Figura 06: Subcomponente I.9 do Formulário de Certificação. (Ana.gov.br. Acesso em 
08/12/2019).
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O subcomponente VI.2 trata da avaliação da efetividade do Programa, consiste de 
7 perguntas objetivas e permitem a escolha em três níveis como resposta: sim, não e 
parcialmente. Nele é possível avaliar se a atuação das Entidades Estaduais e da União tem 
apresentado suficiência para implantação do Programa e suas metas, como demonstrado 
no quadro abaixo:

FIGURA 7: Subcomponente VI.2 do Formulário de Certificação. (Ana.gov.br. Acesso em 
08/12/2019).

O subcomponente VI.3 trata da autoavaliação do comitê, consiste de 8 perguntas 
objetivas e também permitem a escolha em três níveis: sim, não e parcialmente. Nele é 
possível avaliar os impactos e resultados da implantação do Programa nos comitês, e se 
o alcance das metas previstas no plano mais geral do programa encontra correspondência 
na articulação, preparação e organização da participação social.

FIGURA 8: Subcomponente VI.3 do Formulário de Certificação. (Ana.gov.br. Acesso em 
08/12/2019).

Inicialmente, elaboramos uma visão panorâmica de respostas conforme se segue:

Comitê I.9 VI.2 VI.3
1 N, N, N, S, N S, S, S, S, S, S, S P, S, P, P, N, P, S, S
2 N, S, S, S, N P, N, P, P, S, N, S P, S, P, P, S, P, N, P
3 N, N, S, S, S P, S, S, P, S, S, S S, S, P, P, S, P, S, S
4 N, N, N, S, N S, S, N, N, N, N, P N, S, P, P, N, N, N, P
5 N, N, S, S, S S, S, P, P, S, S, S P, P, P, N, #, #, N, S
6 N, N, S, S, S P, P, N, S, S, S, S N, P, N, N, N, P, N, P
7 N, N, S, S, S P, S, P, S, S, S, S N, S, N, N, N, N, N, S



 
Água e o Ambiente Construído Capítulo 4 48

As perguntas são elaboradas para que a resposta SIM represente um aspecto 
ou ponto positivo, estes valores posteriormente são somados em uma planilha síntese 
e repercutem no quadro de indicadores e metas. Não obstante, fica evidente que para a 
maioria dos temas abordados predominaram valores neutros e negativos, principalmente 
na autoavaliação.

Algumas perguntas expressam momentos diversos do clico e níveis característicos 
também diferentes. As respostas demonstram como até mesmo um pequeno universo 
de comitês apresentam enormes disparidades de condições. No entanto, identificam-se 
determinadas incongruências em algumas respostas, principalmente quando se vinculadas 
ao subcomponente I.9, denotando, possivelmente, dificuldades de compreensão sobre o 
processo avaliativo ou até mesmo do significado da avaliação, como observado no exemplo 
abaixo:

Comitê 1
I.9 O apoio fornecido pelo Estado atende bem suas necessidades? NÃO
VI.2 O apoio prestado pelo órgão gestor é suficiente para o cumprimento das metas? SIM
VI.3 O comitê possui uma boa estrutura de apoio ao seu funcionamento? PARCIAL

4 |  CONSIDERAÇÕES FINAIS
Este trabalho objetivou apresentar a performance dos comitês de bacias 

pernambucanos e dos órgãos fomentadores em 2019, primeiro período de implementação 
do Programa Nacional de Fortalecimento dos Comitês de Bacias Hidrográficas – Procomitês 
no Estado de Pernambuco.

Na pesquisa, não foram encontrados estudos referidos ao Procomitês, tampouco à 
sua implementação em Pernambuco, que pudessem subsidiar teoricamente a discussão, a 
qual se pautou, portanto, na realidade concreta experimentada no Estado.

Inicialmente, foi trazida a compreensão de alguns autores a respeito de comitês 
de bacias hidrográficas, a fim de mostrar sua importância e as dificuldades desta 
instância na realização de sua finalidade, que é, em suma, ambientar de modo orgânico 
e institucionalizado a participação da sociedade no processo decisório da gestão dos 
recursos hídricos, o que, em última análise, motivou a criação do Programa.

Em seguida, foram elencados alguns antecedentes que convergiram para forjar 
a conjuntura necessária à decisão, pela ANA, de estruturar o programa. Entre eles, 
destacaram-se a elevada discrepância entre os processos de gestão das unidades 
federativas em relação à União, por um lado, e o pleito pelos próprios comitês deliberado 
num Encontro Nacional de Comitês de Bacias – ENCOB, por outro.

O Programa foi apresentado em sua estrutura e funcionamento, permitindo mostrar 
que sua a implementação não ocorreu ao mesmo tempo entre as diversas unidades da 
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federação, sendo que, desde 2016, há ainda hoje estados que não aderiram. Pernambuco, 
com a totalidade dos comitês estaduais, aderiu ao Programa em 2017, experimentou seu 
primeiro período de implementação em 2018 e, em 2019, com mais de 90% de cumprimento 
das metas, obteve a certificação que garantiu o total de recursos possível para o Estado.

Finalmente, abordou-se o processo de avaliação do Programa pelos comitês 
pernambucanos e ficou demonstrada a necessidade de aprimoramento das ferramentas 
acessórias de avaliação, além da consequente resposta dos órgãos responsáveis quando 
verificadas as deficiências no fornecimento dos serviços de apoio e de eficácia do programa.
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